
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2396549 - SC (2023/0216885-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MAURICI AUERSVALDT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE PESCA EM LOCAL PROIBIDO (ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998). 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. 
PRESCINDIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. REGIMENTAL. MERO INCONFORMISMO. 
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro.
 

Brasília, 27 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE PESCA EM LOCAL PROIBIDO (ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998). 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME FORMAL. 
PRESCINDIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
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Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Maurici Auersvaldt contra a 

decisão monocrática de minha lavra, assim ementada (fl. 383):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE PESCA EM LOCAL 
PROIBIDO (ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PELA 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a defesa alega que, a jurisprudência sedimentada do 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que é possível a aplicação do princípio da 

insignificância em casos de crimes ambientais, quando presentes a mínima 

ofensividade da conduta, ausência de periculosidade do agente, reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica (fl. 393).

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada.
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação defensiva com o decisum ora 

questionado, na tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Como afirmei monocraticamente, a pretensão da defesa é, em suma, a 

absolvição do agravante em virtude da incidência do princípio da insignificância (fl. 

308).

Ocorre, todavia, que, além de se tratar de delito formal, que não demanda a 

existência de resultado naturalístico para sua consumação, este Superior Tribunal tem 

entendimento de que é inaplicável o princípio da insignificância aos crimes desta 

natureza.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DO ART. 34, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, I E II, DA LEI N. 
9.605/1998. DELITO FORMAL. INTERPRETAÇÃO CONJUNTA COM O ART. 36 
DA MESMA LEI. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRÁTICA DE TRÊS CONDUTAS TÍPICAS DISTINTAS PELO RÉU. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O crime do art. 34 da Lei 9.605/1998 é de natureza formal, 
prescindindo da provocação de qualquer resultado naturalístico, até mesmo 
porque o art. 36 da mesma Lei considera como pesca qualquer ato tendente à 
extração de espécimes aquáticos, ainda que a efetiva extração não ocorra. 
Precedentes.

2. Como a consumação do delito independe da apreensão de espécimes 
aquáticos em posse do réu, a pequena quantidade de peixes eventualmente 
pescados (ainda que um único exemplar) não atrai a incidência do princípio 
da insignificância. Precedentes.

3. "A conduta atribuída refere-se à prática de atividade pesqueira utilizando 
equipamentos proibidos pela Portaria SUDEPE n. 466 de 8/11/1972, [...] não se 
podendo negar, diante das dimensões e características do petrecho, o risco que a 
conduta representa ao ecossistema aquático, independentemente da quantidade 
de peixes que tenham sido pescados ou apreendidos (AgRg no AREsp 
1.982.923/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 3/5/2022, DJe 
6/5/2022).

4. Não bastassem tais fatos, o agravante praticou três condutas típicas 
distintas, quando a prática de apenas uma delas já seria suficiente para atender às 
elementares típicas. Afinal, o acusado pescou (I) em local proibido, (II) no período 
defeso e (III) valendo-se de petrechos vedados, o que revela um plus de gravidade 

Documento eletrônico VDA44673757 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/11/2024 15:03:25
Código de Controle do Documento: d6f5c200-d34a-48ef-8c24-10b97537f6ea



concreta em sua conduta.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.983.579/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

14/06/2022 – grifo nosso).

Nesse mesmo sentido, cito também: AgRg no AREsp n. 2.390.530/SC, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 11/10/2023; AgRg no 

AgRg no AREsp n. 2.098.649/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

3/10/2023; AgRg no RHC n. 177.595/MS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe de 28/6/2023; e AgRg no HC n. 606.726/PR, de minha relatoria, Sexta 

Turma, DJe de 15/8/2022.

Logo, o entendimento adotado no aresto guarda harmonia com a orientação 

jurisprudencial predominante nesta Corte.

Tenho, pois, que a defesa não logrou êxito em demonstrar em seu 

regimental argumento capaz de modificar as razões expostas na decisão monocrática 

ora combatida, as quais devem ser mantidas in totum pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0216885-1 AREsp 2.396.549 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017890420198240041  17890420198240041

EM MESA JULGADO: 26/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICI AUERSVALDT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna - Pesca Ilegal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICI AUERSVALDT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro.
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